
“Lava jato” prende advogado e faz buscas em escritórios 

Três escritórios de advocacia passaram por busca e apreensão nesta quinta-feira (13/8) devido a indícios
de que tenham assinado notas frias para serviços não prestados — em São Paulo, em Curitiba e em Porto
Alegre. Alexandre Romano, sócio de uma dessas bancas e ex-vereador do PT em Americana (SP), foi
preso em caráter temporário sob suspeita de participar do repasse de vantagens indevidas ao partido.

Na nova fase da operação “lava jato”, a Polícia Federal diz que Romano atuou para conseguir contratos
milionários da Consist Software com o Ministério do Planejamento, para um sistema informatizado de
gestão de empréstimos consignados a servidores federais.

Em troca, segundo os delegados Filipe Pace e Renata Rodrigues, a empresa ficou obrigada a lhe
pagar uma “taxa”, distribuída por meio de diferentes canais para chegar depois “ao Partido dos
Trabalhadores e outros agentes públicos ainda não identificados”.

Um desses caminhos seria os escritórios de advocacia. Os delegados afirmam que as bancas receberam
mais de R$ 20 milhões, mas não conseguiu encontrar em sistemas de busca de tribunais nenhuma
atuação em processos para defender o grupo Consist. Como alguns escritórios fizeram ou fazem serviços
jurídicos a candidatos do PT, a PF considera “plausível, portanto, que os recursos pagos pela Consist
conforme a orientação de Romano tenham servido a beneficiar, de alguma forma, agentes políticos e/ou
partidos políticos”.

O juiz federal Sergio Fernando Moro considerou haver “causa provável para as buscas e apreensões
requeridas”. Ele apontou que nenhum dos escritórios tem imunidade diante da suspeita de que
cometeram crimes. “Embora conste que Alexandre Romano seja advogado, não há qualquer imunidade
ou proteção legal quando há indícios de que o próprio advogado envolveu-se na prática de crimes, no
caso provável, repasse de propinas e lavagem de dinheiro”, afirmou.

Sobre as demais bancas, Moro disse que “não está claro se os dirigentes desses escritórios participaram
conscientemente da fraude ou de crimes supostamente perpetrados pela Consist e por Alexandre
Romano, mas a busca é necessária para esclarecer a causa desses pagamentos e o destino desses valores”.

Outra parte do dinheiro, ainda de acordo com a polícia, foi repassada à empresa Jamp Engenheiros, do
delator Milton Pascowitch.

Validade das notas
Segundo a PF, a própria direção da Consist reconhece que as notas fiscais apresentadas são
ideologicamente falsas. 

O escritório Gonçalves, Razuk, Lemos & Gabardo Advogados, localizado em Curitiba, declarou em nota
ter prestado serviços de advocacia, consultoria e assessoria jurídica, “devidamente documentados”.
Disse ainda que está cooperando com as investigações.

O advogado Daisson Portanova, do Portanova Advogados Associados — com sede em Porto Alegre —,
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afirmou à revista Consultor Jurídico que fez para a Consist uma série de monitoramentos de processos
e pareceres na área previdenciária, mesmo tendo assinado poucas ações próprias. Ele afirma que já usou
o escritório para auxílio a campanhas políticas de figuras do estado, mas nega quaisquer irregularidades.

A reportagem não conseguiu contatar nenhum representante do escritório Oliveira Romano Sociedade de
Advogados, de Alexandre Romano.

* Texto atualizado às 17h45 do dia 13/8/2015 para acréscimo de informações.
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